
MOÇÃO Nº 20, DE 2019
O corretor de imóveis é um profissional indispensável para a excelente transação imobiliária. Tanto isso é uma verdade inquestionável que os mesmos têm, inclusive, um Conselho que disciplina todos os atos da sua atividade. Trata-se do Creci – Conselho Regional dos Corretores de Imóveis.

E a norma que regulamenta esta digna profissão é a Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978.

O artigo 3º, deste diploma legal, é claro ao afirmar as competências do corretor de imóveis. Diz o caput deste dispositivo:
“Artigo 3º - Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comercialização imobiliária”.

Ocorre, no entanto, que a categoria desses profissionais deseja que o referido dispositivo tenha a seguinte redação:
“Artigo 3º - Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comercialização imobiliária, informando em todas as transações, excetuada a realizada com participação de corretoras, o nome completo do corretor e o respectivo registro junto ao Creci – Conselho Regional dos Corretores de Imóveis”.

A complementação do caput deste artigo é da maior importância. Esta complementação garantirá ao cidadão, através de corretores devidamente credenciados, a imprescindível segurança na transação imobiliária.

As transações imobiliárias estão sujeitas a uma legislação bastante complexa. O desconhecimento dessa legislação pode acarretar aos interessados prejuízos consideráveis, que seriam evitados com a presença de um profissional devidamente registrado, no caso o corretor de imóveis, credenciado junto ao Creci – Conselho Regional dos Corretores de Imóveis.

Com essa atitude, de exigir que os contratos de transações imobiliárias, bem como as escrituras públicas de compra e venda contenham a assinatura do corretor de imóveis e seu devido registro legal no Creci, serão definitivamente afastados aqueles que não têm a necessária habilitação para opinar sobre os atos pertinentes à comercialização imobiliária.

Assim, diante de todo o exposto, propomos, então, a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL se digne, através dos órgãos competentes, apresentar propositura que altere a redação do artigo 3º, da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, na seguinte conformidade:

“Artigo 3º - Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comercialização imobiliária, informando em todas as transações, excetuada a realizada com participação de corretoras, o nome completo do corretor e o respectivo registro junto ao Creci – Conselho Regional dos Corretores de Imóveis”.
Sala das Sessões, em 28/3/20129.
a) Rodrigo Gambale

